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Resumo

Objetivo: O objetivo desta pesquisa foi investigar a satisfação com o 
gerenciamento de reclamações por meio das percepções da justiça organi-
zacional e seu impacto subsequente no comprometimento organizacio-
nal, no envolvimento e no engajamento no trabalho dos clientes internos 
em centros de serviços compartilhados (CSC). 
Originalidade/valor: A relevância consiste na utilização do modelo desen-
volvido e testado por Tax et al. (1998), que neste estudo foi adaptado 
para o contexto organizacional em CSC. Essa abordagem é inédita e visa 
reduzir a desfragmentação da literatura acadêmica de CSC (Richter & 
Brüll, 2017) que se encontra num estado embrionário de desenvolvi-
mento (Knol et al., 2014).
Design/metodologia/abordagem: Trata-se de uma pesquisa quantitativo-
-descritiva de corte transversal, cujos dados foram coletados com clien-
tes internos de CSC (funcionários das filiais) por meio de uma survey, 
resultando em 172 respostas válidas que foram analisadas por meio da 
modelagem de equações estruturais. 
Resultados: Os resultados obtidos indicam que as percepções de justi-
ças distributiva e processual afetam o nível de satisfação dos clientes 
internos com o gerenciamento das reclamações. Já o comprometimento 
organizacional, o envolvimento e o engajamento no trabalho dos clien-
tes internos são diretamente influenciados pelo nível de satisfação com 
o gerenciamento das reclamações. Portanto, verifica-se que, por meio 
do gerenciamento de reclamações, é possível aumentar os níveis do 
comprometimento organizacional, do engajamento e do envolvimento 
no trabalho dos clientes internos, e consequentemente melhorar os 
índices de desempenho de CSC.

 Palavras-chave: gerenciamento de reclamações, justiça, compro-
metimento organizacional, envolvimento no trabalho, engajamento no 
trabalho
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Abstract

Purpose: The objective of this research was to investigate satisfaction 
with the management of complaints through perceptions of organiza-
tional justice and its subsequent impact on organizational commitment, 
involvement, and engagement at work of internal customers in the 
shared services centers (SSC).
Originality/value: We used the model developed and tested by Tax et al. 
(1998), which in this study was adapted to the organizational context of 
the SSC. This approach is unprecedented and aims to reduce the defrag-
mentation of academic literature in SSC (Richter & Brül, 2017), which 
is at an early stage of development (Knol et al., 2014).
Design/methodology/approach: This is a quantitative-descriptive cross-
sectional study, whose data were collected from internal clients of SSC 
(employees of the branches) through a survey, resulting in 172 valid 
answers that were analyzed through structural equation modeling (SEM).
Findings: The results obtained indicate that perceptions of distributive 
and procedural justice affect the satisfaction of internal clients with the 
management of complaints. Organizational commitment, involvement 
and engagement are directly influenced by satisfaction with the manage-
ment of complaints. 

 Keywords: complaint management, justice, organizational commit-
ment, involvement in work, engagement at work
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INTRODUÇÃO

Manter a qualidade em serviços não é tarefa fácil, até mesmo os melho-
res fornecedores de produtos e serviços não estão totalmente imunes às 
falhas que possam vir a ocorrer. Em serviços, alguns fatores são difíceis de 
ser controlados, pois, em muitos casos, eles são produzidos e consumidos 
quase que instantaneamente, dificultando assim a gestão da qualidade (Río-
-Lanza et al., 2013). As falhas em serviços comprometem os níveis de quali-
dade do serviço, que, por sua vez, podem desencadear baixos índices de 
satisfação com o trabalho dos profissionais que prestam o serviço (Geisler  
et al., 2019). Contudo, como as falhas em serviços são inevitáveis, as empre-
sas deverão estar preparadas para agir de forma eficaz quando as falhas ocor-
rerem. E é nessa hora que entra em cena o gerenciamento de reclamações, 
cujo objetivo principal é restaurar a satisfação e fortalecer o relacionamento 
com o cliente (Ding & Lii, 2016). 

Há bastante tempo, a teoria da justiça tem sido a lente teórica predomi-
nante nos estudos sobre gerenciamento de reclamações, em que os clientes 
avaliam sob a perspectiva das três dimensões de justiça – distributiva, pro-
cessual e interacional – se a resolução da falha foi justa ou não (Kim et al., 
2015). As falhas em serviços também acontecem no contexto organizacio-
nal, em centros de serviços compartilhados (CSC), e, assim como abordado 
pelo marketing de relacionamento, os clientes internos também podem ficar 
insatisfeitos. Janssen e Joha (2006, p. 114) apontam que “o CSC não é uma 
panaceia para tudo, e os benefícios esperados dependem de vantagens com-
binadas de modelos centralizados e descentralizados, que muitas vezes são 
conflitantes”. 

A implantação do modelo de CSC dentro das organizações vem crescen-
do de forma desenfreada (Rudzioniene & Sakalauskiene, 2014) e tem sido 
uma estratégia adotada pelas maiores empresas do mundo. Conforme dados 
recentes, mais de 75% das empresas listadas na Fortune 500 haviam ado-
tado o modelo de CSC (Richter & Brühl, 2017). Porém, se o tema tem avan-
çado na prática organizacional, no âmbito acadêmico o fenômeno CSC ainda 
está em lento desenvolvimento (Knol et al., 2014). Numa recente revisão da 
literatura sobre CSC, Richter e Brühl (2017) destacaram a fragmentação 
como sendo a maior deficiência na literatura de CSC. Em sua pesquisa, os 
autores detectaram 25 diferentes teorias que foram utilizadas nas pesquisas 
sobre CSC, e não se adotou a teoria da justiça em nenhuma pesquisa sobre 
o fenômeno. Na literatura, é possível encontrar apenas um estudo que aborda 
a satisfação de serviços em CSC, que foi desenvolvido por Marciniak (2013) 
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e apresentado no 1º World Congress of Administrative & Political Sciences 
(Adpol-2012). O autor identificou que o service level agreement (SLA) – ou em 
português “acordo de nível de serviço” – era o único indicador de performance 
utilizado para medir a satisfação do cliente em CSC e que ainda possuía 
diversas limitações (Marciniak, 2013).

Neste estudo, para investigar a satisfação com o gerenciamento de 
reclamações, utilizou-se o modelo desenvolvido por Tax et al. (1998), porém 
não no contexto de marketing, como na pesquisa original, e sim no contexto 
organizacional (CSC). Também se investigou o impacto da satisfação pós-
-reclamação no comprometimento organizacional, no envolvimento e no 
engajamento no trabalho. Justifica-se essa abordagem sob a ótica organiza-
cional, uma vez que, em arranjos de CSC, atividades que outrora eram 
desempenhadas dentro das filiais ou na matriz são consolidadas em uma 
unidade “semiautônoma”, em que o CSC atua como um fornecedor de ser-
viços para as demais unidades, denominadas nesta pesquisa de clientes 
internos (Joha & Janssen, 2014). 

Para o bom funcionamento de um CSC, é importante que os conflitos 
com os clientes internos (por exemplo, gerenciamento de reclamações) 
sejam bem resolvidos para que a relação entre CSC e cliente interno seja 
pacífica e duradoura (Banoun et al., 2016). Investigar o comprometimento 
organizacional, o envolvimento e o engajamento no trabalho é de extrema 
importância para a prática de gestão em CSC, uma vez que altos níveis de 
engajamento resultam em melhor desempenho no trabalho (Bakker et al., 
2008; Schaufeli et al., 2017). Altos níveis de envolvimento promovem 
melhores índices de produtividade (Sethi & Mittal, 2016; Jaiswal, 2018), 
altos níveis de engajamento inibem a ocorrência de burnout (Schaufeli, 
2013), e altos níveis de comprometimento reduzem as faltas ao trabalho e o 
índice de turnover (Blau & Boal, 1987). Percebe-se que, por meio do desen-
volvimento de melhores índices desses construtos, os gestores de CSC 
podem aperfeiçoar diversos indicadores relacionados ao desempenho, à pro-
dutividade, à saúde e ao bem-estar dos trabalhadores. Portanto, de acordo 
com a discussão exposta, este estudo tem como problema de pesquisa a 
seguinte questão: 

• Qual é o impacto da satisfação com o gerenciamento das reclamações no 
comprometimento organizacional, no envolvimento e no engajamento 
no trabalho dos clientes internos de centros de serviços compartilhados? 

O artigo está subdivido da seguinte forma: na próxima seção, apresenta-se 
a fundamentação teórica deste estudo, com as hipóteses e o modelo a ser 
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testado. Em seguida, indicam-se os procedimentos metodológicos utilizados 
nesta pesquisa. Depois, apontam-se as hipóteses testadas, e realizam-se 
todas as análises estatísticas sobre os dados coletados. Na seção seguinte, 
discutem-se os resultados encontrados. Por fim, apresentam-se as conclu-
sões, as limitações de pesquisa e as sugestões de pesquisas futuras.

REFERENCIAL TEÓRICO

Nesta seção, apresenta-se a revisão da literatura dos construtos aborda-
dos neste estudo que serviram como base para a construção do modelo tes-
tado, bem como seus respectivos conceitos e desenvolvimento das hipóteses 
a serem testadas.

Centro de serviços compartilhados

Não se sabe ao certo de quem foi a autoria da expressão centro de servi-
ços compartilhados, o que se sabe é que o modelo surgiu nos Estados Unidos, 
na década de 1980, e rapidamente foi disseminado para outros países (Ulbrich, 
2003). Em 1984, a General Eletric (GE) foi a primeira empresa privada a 
adotar o modelo, ao consolidar nos Estados Unidos todas as suas atividades 
contábeis (Davis, 2005). Após décadas do seu surgimento, os CSC se dis-
seminaram de tal maneira que é muito difícil, se não impossível, que alguma 
das grandes empresas globais ainda não tenha implementado esse modelo 
(Schulz et al., 2009). Pode-se destacar a criação, em 2011, do programa  
ObamacareUSA.org pelo então presidente dos Estados Unidos Barak Obama, 
cujo objetivo foi ampliar o acesso à saúde por meio do compartilhamento de 
serviços (Tomasino et al., 2017). 

O CSC é tratado como um modelo de negócios “híbrido”, por possuir 
características dos modelos tradicionais centralizados (ganhos em escala), 
descentralizados (orientado pro cliente) e de terceirização (serviços de supor-
te) (Bergeron, 2003). Conforme apresentado na Figura 1, uma característica 
importante que justifica essa abordagem sobre o CSC é o fato de ele operar 
em uma unidade separada e semiautônoma dentro da organização (Rothwell 
et al., 2011), com o controle descentralizado para o cliente interno (filiais), 
ou seja, uma estrutura de governança híbrida (Meijerink et al., 2014). No 
modelo de CSC, os serviços de back office de cada unidade de negócios são 
reorganizados internamente (in-house) em uma unidade separada (Herbert 
& Seal, 2012). Porém, tanto o cliente interno (filiais) quanto o fornecedor 
(CSC) são partes integrantes da “empresa-mãe” (Meijerink et al., 2014).
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Figura 1

Migrando para o modelo de centro de serviços compartilhados
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Fonte: Adaptada de Herbert e Seal (2012).

Na literatura, é possível encontrar diferentes terminologias utilizadas 
para o conceito de serviços compartilhados, como: “organização de serviços 
compartilhados” (Grant et al., 2007), “serviços compartilhados” (Wang & 
Wang, 2007), “modelo de serviços compartilhados” (Rothwell et al., 2011) 
e, por fim, “centro de serviços compartilhados” (Minnaar & Vosselman, 2013). 
Por ser a mais adotada, nesta pesquisa optou-se pela terminologia “centro 
de serviços compartilhados”, que é utilizada por pesquisadores como Minnaar 
e Vosselman (2013), Knol et al. (2014) e Koval et al. (2016). Singh e Craike 
(2008) apontam que a fragmentação da literatura é o principal motivo pela 
falta de consenso entre os pesquisadores em torno de uma definição para 
CSC. Muitas vezes, as definições de CSC são utilizadas como um conceito 
“guarda-chuva” tanto nas abordagens no setor público quanto no setor pri-
vado, e, por isso, é necessário ter cautela ao fazê-lo, pois existem caracterís-
ticas idiossincráticas de cada um dos setores (Schulz & Brenner, 2010).

Schulz e Brenner (2010) pegaram o gancho de não haver um consenso 
quanto à definição de CSC e buscaram identificar características em comum 
entre as definições existentes na literatura que pudessem auxiliá-los na 
construção de um conceito. Os autores selecionaram as características mais 
comuns que foram utilizadas em pelo menos 50% da literatura sobre CSC 
entre 1995 e 2009 e, com base nelas, chegaram à seguinte definição: CSC é 
um conceito organizacional que 
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[...] consolida processos; diminui redundâncias; oferece processos de 
suporte; é uma unidade organizacional separada dentro do grupo; 
está alinhado com clientes externos; a redução de custos é um dos 
principais objetivos de implementação; atende clientes internos; e 
opera como um negócio (Schulz & Brenner, 2010, p. 217). 

Conforme se verifica na definição proposta pelos autores, a redução de 
custos destaca-se como um dos principais objetivos quando se implementa 
um CSC, porém também é necessário entregar valor para os clientes e estar 
atento aos “concorrentes” e às melhores práticas de mercado. Para fins desta 
pesquisa, decidiu-se por utilizar a definição de Schulz e Brenner (2010), pelo 
fato de ter sido construída com base em uma extensa revisão da literatura. 

Gerenciamento de reclamações

As organizações fornecedoras de serviços buscam, por meio de uma 
forte orientação para o cliente e pelo uso de ferramentas de qualidade, evitar 
que ocorram falhas na prestação de serviços. Porém, isso é inevitável, e, na 
pior das hipóteses, a experiência de insatisfação do consumidor causada pela 
falha do serviço pode fazer com que ele busque outro fornecedor no merca-
do (Kelley & Davis, 1994). O processo de tomada de decisão do consumidor 
em reclamar, ou não, leva em consideração os custos e as possibilidades de 
ganhos envolvidos. Ou seja, a insatisfação em decorrência da falha motiva o 
consumidor a buscar alternativas disponíveis e viáveis de reclamação, bem 
como suas vantagens e possibilidades de sucesso (Day, 1984).

Kim et al. (2015) conduziram um estudo com o intuito de integrar duas 
vertentes da literatura sobre falhas em serviços: comportamento de reclama-
ção do consumidor e recuperação de serviços. Esse estudo visou também 
auxiliar os gestores de organizações fornecedoras de serviços no processo de 
gerenciamento de reclamações do consumidor. Segundo os autores, a insa-
tisfação inicial passa pela avaliação cognitiva do consumidor, que, por sua 
vez, irá direcionar a escolha da estratégia de enfrentamento (Kim et al., 
2015). Das possibilidades de enfrentamento, o consumidor pode optar por: 
inércia (não reclamar), reclamar a um terceiro, word of mouth (boca a boca) 
negativo ou reclamação por voz. Das opções apresentadas, apenas na recla-
mação por voz existe a possibilidade da recuperação do serviço, porque, ao 
receber a reclamação, o fornecedor tem a oportunidade de transformar a 
insatisfação do cliente em satisfação.

O tratamento dado pelos gestores às insatisfações dos clientes pode afe-
tar positiva ou negativamente a marca e a imagem da organização. Uma 
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resposta rápida e cordial a uma insatisfação pode ser a melhor saída, poden-
do eliminar um word of mouth negativo ou até reverter para um word of mouth 
positivo (Richins, 1983). Tanto na visão do marketing de relacionamento 
quanto na literatura de qualidade de serviços, as organizações devem oferecer 
aos clientes insatisfeitos respostas eficientes para as reclamações recebidas, 
com o objetivo de reverter a insatisfação e torná-los satisfeitos. Descobertas 
científicas apontaram que, na opinião de executivos e consumidores, o tra-
tamento de reclamações é um dos cinco fatores que mais influenciam os 
consumidores (Singh & Wilkes, 1996).

O gerenciamento de reclamações como estratégia de resolução de falhas 
em serviços, também é um assunto abordado no contexto de CSC. Bergeron 
(2003) sugere a criação de um sistema específico para o tratamento de recla-
mações em CSC, que contenha políticas, procedimentos e padrões bem esta-
belecidos, com o intuito de minimizar o impacto negativo das falhas e atender 
rapidamente às reclamações dos clientes.

Teoria da justiça e suas dimensões 

A teoria da justiça tem sido muito utilizada quando ocorrem falhas nas 
relações de troca, para entender os níveis de satisfação do consumidor com 
o gerenciamento de suas reclamações feitas aos fornecedores (Tax et al., 
1998; Maxham & Netemeyer, 2002; Wu, 2013; Ding & Lii, 2016; Jung & 
Seock, 2017). A percepção de justiça do gerenciamento das reclamações é 
feita com base nos três tipos de justiça: distributiva, processual e interacio-
nal (Jung & Seock, 2017).

O conceito da justiça distributiva ou distribuição justa de recompensa 
nasceu pela discussão sobre a existência da privação relativa, tema que vem 
sendo investigado por pesquisadores e filósofos desde a época de Aristóteles 
(Adams, 1965). Justiça distributiva refere-se à percepção de justiça sobre o 
resultado obtido decorrente de uma negociação, contenda ou decisão entre 
duas pessoas ou mais (Blodgett et al., 1997). O gerenciamento de reclama-
ções à justiça distributiva diz respeito à compensação tangível que o forne-
cedor oferece ao cliente em decorrência de uma falha (Tax et al., 1998). 

Nikbin et al. (2015) encontraram um efeito positivo da justiça distribu-
tiva sobre a satisfação com o gerenciamento das reclamações nas falhas em 
serviços aéreos. Nesse segmento, é comum a utilização de práticas como 
reembolso, descontos, vales e bilhetes gratuitos, como estratégias para 
reverter a insatisfação (Nikbin et al., 2015). Sob a ótica da justiça distributi-
va, supõe-se que, nas reclamações por falhas em CSC, o principal objetivo do 
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cliente interno será o desenvolvimento da harmonia na relação com o prove-
dor do serviço (Seal & Herbert, 2013), diferentemente das falhas no contexto 
de marketing, em que os clientes preferem uma reparação tangível pela falha 
(regra de contribuição). Portanto, supõe-se que a regra de igualdade da jus-
tiça distributiva (Deutsch, 1975; Leventhal, 1976) será dominante na avalia-
ção da satisfação pós-reclamação. Portanto, conforme resultados de estudos 
anteriores, nos quais a justiça distributiva impactou de forma positiva e sig-
nificativa a satisfação pós-reclamação no contexto de marketing (Ding & Lii, 
2016) e a satisfação no trabalho (McFarlin & Sweeney, 1992), é proposta a 
primeira hipótese deste estudo (H1):

H1: As percepções de justiça distributiva influenciarão positivamente a 
satisfação com o gerenciamento da reclamação.

O segundo tipo de justiça é a processual, desenvolvida inicialmente por 
Thibaut e Walker (1978) por meio de diversos estudos realizados em pro-
cessos de decisões judiciais. Os resultados apontaram que, em processos de 
litígio, os envolvidos julgam a neutralidade do veredicto e os procedimentos 
utilizados pelo tribunal para alocação dos resultados (Colquitt, 2012). Em 
um processo considerado justo, até mesmo resultados desfavoráveis são 
bem-aceitos pelos litigantes (Miles, 2012). O conceito de justiça processual 
diz respeito à percepção de justiça dos indivíduos em relação aos dispositi-
vos processuais que compõem o sistema social, que, por sua vez, servem de 
regra para o processo de alocação de resultados (Leventhal, 1976).

A justiça processual tem sido utilizada para investigar a satisfação com 
o gerenciamento de reclamações, no que diz respeito aos meios pelos quais 
os resultados são alcançados (Tax et al., 1998). No contexto do comércio  
on-line, Jung e Seock (2017) encontraram efeitos positivos e significativos da 
justiça processual na satisfação com o gerenciamento de reclamações. Segun-
do os autores, nas compras on-line os clientes têm mais facilidade em avaliar 
os elementos processuais e, consequentemente, construir uma percepção de 
justiça (Jung & Seock, 2017).

Segundo Patlán-Perez et al. (2012), trabalhadores que percebem como 
justos os procedimentos envolvidos no pagamento de salários e benefícios 
apresentam melhores níveis de satisfação com o trabalho. Ou seja, quando o 
trabalhador percebe que pode confiar nas políticas organizacionais, ele se 
sente mais seguro com relação ao seu futuro no emprego, o que reflete de 
forma positiva na sua satisfação com o trabalho (Ouyang et al., 2015). Pela 
ótica da justiça processual, no contexto de um CSC, todas as regras do serviço 
prestado devem ser descritas no SLA do respectivo serviço. O SLA selado 
entre o cliente interno e o CSC é muito semelhante a uma negociação entre 
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cliente e fornecedor, em que o cliente interno pode avaliar se o serviço pres-
tado pelo CSC está de acordo com o que está descrito no SLA, e, caso ocorra 
alguma falha, ele saberá como e onde reclamar (Marciniak, 2013). Com base 
no exposto, apresenta-se a segunda hipótese deste estudo (H2):

H2: Percepções de justiça processual influenciarão positivamente a 
satisfação com o gerenciamento da reclamação.

O terceiro tipo de justiça explorada é a interacional, descoberta por Bies 
e Moag (1986) ao analisarem as percepções de justiça em contextos de 
recrutamento de pessoas e em decisões judiciais. Nesses contextos, a equi-
dade percebida pelos indivíduos durante as interações interpessoais poderia 
ser avaliada sob a ótica da justiça interacional (Miles, 2012). A justiça inte-
racional é alcançada quando as autoridades se comunicam com os litigantes 
a respeito dos processos de forma clara e respeitosa, e quando as decisões 
são pautadas por informações verdadeiras e justas (Colquitt, 2012). A justi-
ça interacional, no contexto do gerenciamento de reclamações, é utilizada 
para explorar as relações entre cliente e fornecedor ao longo de processos de 
reclamação, ao analisar como os funcionários tratam os clientes que regis-
tram uma reclamação e se comunicam com eles (Tax et al., 1998). 

Uma baixa percepção de justiça interacional pode deixar o cliente muito 
irritado, aumentando a probabilidade de ele não voltar a comprar da empresa 
(Blodgett et al., 1997). No contexto das compras on-line, Wu (2013) encon-
trou relação positiva e significativa da justiça interacional na satisfação com 
gerenciamento das reclamações, porém o impacto foi menor que da justiça 
distributiva, muito provavelmente pela ausência de contato pessoal do uni-
verso on-line. Ding e Lii (2016) também encontraram resultados semelhan-
tes no comércio de jogos on-line, pois os usuários optam por reclamar em 
plataformas virtuais.

No contexto organizacional, a percepção de justiça interacional avaliada 
sob aspectos dos métodos utilizados pela organização para se comunicar 
com seus empregados e os padrões das interações entre chefes e subordina-
dos impactam diretamente os níveis de satisfação no trabalho dos funcio-
nários (Diab, 2015). No contexto de CSC, o ponto de contato com o cliente 
interno tem um papel muito importante na relação (Niehaves & Krause, 
2010), pois toda interação com o cliente pode influenciar positiva ou nega-
tivamente a percepção dele sobre a organização (Bergeron, 2003). Conse-
quentemente, no contexto de CSC, considerou-se a terceira hipótese (H3): 

H3: Percepções de justiça interacional influenciarão positivamente a 
satisfação com o gerenciamento da reclamação.
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Comprometimento organizacional 

Comprometimento organizacional na definição de Mowday et al. (1979, 
p. 226) “é a força relativa da identificação e do envolvimento de um indiví-
duo em uma determinada organização”. Ou seja, indivíduos comprometidos 
com a organização confiam nos seus propósitos, estão dispostos a se empe-
nhar por ela e nutrem um forte interesse em continuar fazendo parte dela 
(Mowday et al., 1979). As relações do comprometimento organizacional 
com outras variáveis receberam bastante destaque na literatura, e vale res-
saltar a relação entre comprometimento organizacional e satisfação no tra-
balho (Meyer et al., 2002). 

Em um estudo com profissionais de tecnologia da informação (TI) na 
Malásia, Valaei e Rezaei (2016) constataram que trabalhadores satisfeitos 
no trabalho apresentam maior comprometimento organizacional. Porém, 
para que isso aconteça, é necessário que estejam satisfeitos com o salário 
recebido, com os benefícios, com as oportunidades de promoção, nas rela-
ções com os colegas e com as tarefas realizadas (Valaei & Rezaei, 2016). Já 
em uma pesquisa realizada com profissionais da área da saúde na Suécia, 
Geisler et al. (2019) descobriram que aspectos semelhantes aos encontrados 
na satisfação com o trabalho, como a qualidade da tarefa, as políticas de 
gestão e o apoio da gestão e dos colegas de trabalho, promovem melhores 
níveis de comprometimento organizacional nos profissionais.

No contexto organizacional, Culibrk et al. (2018) encontraram relação 
significativa entre satisfação no trabalho e comprometimento organizacio-
nal, num estudo aplicado em trabalhadores na República da Sérvia. Uma 
explicação para esse resultado seria o alto índice de desemprego e a redução 
do poder de compra dos cidadãos sérvios, que os levaram a dar mais valor ao 
emprego e ao salário (Culibrk et al., 2018). Dessa forma, para investigar o 
impacto da satisfação pós-reclamação no comprometimento dos clientes 
internos de CSC, propõe-se a seguinte hipótese (H4):  

H4: A satisfação com o gerenciamento da reclamação influenciará positi-
vamente o comprometimento organizacional afetivo do cliente interno. 

Envolvimento no trabalho 

Outra variável relacional que se utilizou neste estudo foi o envolvimento 
no trabalho. Envolvimento no trabalho, comprometimento organizacional 
afetivo e satisfação no trabalho são variáveis ligadas a experiências positivas 
e prazerosas no trabalho, e juntos formam a estrutura do modelo que avalia 



Gerenciamento de reclamações: O impacto da satisfação pós-reclamação no comportamento organizacional

13

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 23(2), eRAMG220145, 2022
https://doi.org/10.1590/1678-6971/eRAMG220145.pt

o construto psicológico, o bem-estar no trabalho (Siqueira & Padovam, 
2008). Os primeiros autores que propuseram uma definição para envolvi-
mento no trabalho foram Lodahl & Kejner (1965). A variável foi definida 
como “o grau em que o desempenho de uma pessoa no trabalho afeta a auto-
estima dela” (Lodahl & Kejner, 1965, p. 25).

Jaiswal (2018) aponta que as características do ambiente de trabalho 
(por exemplo, políticas organizacionais, clima organizacional, comunicação, 
suporte organizacional, autonomia no trabalho) são preditoras do envolvi-
mento no trabalho. Culibrk et al. (2018) conduziram uma pesquisa na Repú-
blica da Sérvia, em que se constatou uma relação positiva e significativa da 
satisfação no trabalho por conta do envolvimento, muito provavelmente 
devido à satisfação com o salário dos trabalhadores (motivação extrínseca). 
Assim, de acordo com os resultados apresentados, formulou-se a quinta 
hipótese (H5): 

H5: A satisfação com o gerenciamento da reclamação influenciará posi-
tivamente o envolvimento do cliente interno no trabalho.

Engajamento no trabalho 

Engajamento no trabalho tornou-se popular na academia, principalmen-
te na psicologia e gestão de recursos humanos, a partir da pesquisa de Kahn 
(1990) sobre o desempenho do indivíduo durante o cumprimento do seu 
“papel” no trabalho. Segundo o autor, indivíduos engajados direcionam para 
o trabalho seus esforços físicos, cognitivos, emocionais e mentais (Kahn, 
1990). Indivíduos com altos níveis de engajamento no trabalho apresentam 
melhor desempenho na execução de suas atividades laborais, e, por isso, as 
organizações devem empenhar-se para elevar os níveis de engajamento no 
trabalho de seus funcionários (Reijseger et al., 2017).

Tanto a satisfação no trabalho quanto o engajamento no trabalho são 
variáveis relacionadas ao desempenho no trabalho (Schaufeli, 2017). Alguns 
dos aspectos que compõem a variável satisfação no trabalho são: satisfação 
com promoções no trabalho, satisfação com o gestor, satisfação na relação 
com os colegas, satisfação com benefícios e satisfação com salário (Valaei & 
Rezaei, 2016). Já o engajamento no trabalho é fortemente impactado por 
aspectos muito semelhantes aos encontrados na satisfação do trabalho, 
como: apoio da supervisão, apoio dos colegas de trabalho (Geisler et al., 
2019), suporte organizacional (Rich et al., 2010), diversidade de habilida-
des, identificação com a tarefa, autonomia e feedback (Saks, 2006). Portanto, 
espera-se que neste estudo seja confirmada a sexta e última hipótese (H6): 
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H6: A satisfação com o gerenciamento da reclamação influenciará posi-
tivamente o engajamento do cliente interno no trabalho.

Na Figura 2, apresenta-se o modelo utilizado para guiar este estudo, 
adaptado do original de Tax et al. (1998), aplicado nos Estados Unidos e 
testado no Brasil por Santos (2001).

Figura 2

Modelo de pesquisa

Comprometimento 
organizacional

Envolvimento 
no trabalho

Engajamento  
no trabalho

Justiça  
processual

Justiça  
interacional

Justiça  
distributiva

Satisfação com o 
gerenciamento da 
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H1

H2

H3

H5

H4

H6

Fonte: Adaptada de Tax et al. (1998).

Na próxima seção, são apresentados todos os aspectos relacionados aos 
procedimentos metodológicos utilizados nesta pesquisa.

MÉTODO

População e amostra 

A população-alvo deste estudo são empresas nacionais e multinacionais 
instaladas no Brasil que possuem ao menos um CSC instalado em sua ope-
ração e atuam em diferentes segmentos. Mais da metade das empresas 
atuam no varejo (55%), com segundo maior percentual (35%) aparece o 
setor de serviços (saúde, seguros, financeiros, educação, contábeis e comu-
nicação), e, em terceiro, a indústria (9%).

A amostra deste estudo é de 172 clientes internos de CSC que respon-
deram ao questionário on-line (survey). Esse tamanho de amostra está de 
acordo com o sugerido por Hair et al. (2014): a amostra mínima para modelos 
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com até sete construtos, que é caso deste estudo, deve ser de 150 respon-
dentes. A técnica amostral utilizada neste estudo foi a não probabilística por 
conveniência, principalmente pelo seu baixo custo e fácil acesso aos elemen-
tos da amostra (Malhotra et al., 2017).

Instrumento de coleta de dados 

O método para coleta de dados utilizado neste estudo é a survey, que 
tem por objetivo captar dados ou informações sobre características, atitudes 
ou opiniões de uma amostra que represente uma população-alvo (Freitas  
et al., 2000). O questionário desenvolvido foi dividido em três etapas. Na 
primeira etapa, o respondente deveria preencher (sim/não) se já havia 
“reclamado por falhas ocorridas em serviços prestados por CSC”. Se a res-
posta fosse “sim” (foco deste estudo), o respondente seguia preenchendo o 
questionário, e, se “não”, o questionário era encerrado. Na segunda etapa 
do questionário, o respondente deveria preencher questões fechadas sobre 
as percepções dos três tipos de justiça (variáveis dependentes), de satisfa-
ção, comprometimento organizacional, envolvimento e engajamento no tra-
balho (variáveis dependentes). E na terceira e última etapa, havia questões 
sobre os dados demográficos dos respondentes (sexo, renda, escolaridade, 
tempo de empresa).

Após a elaboração de uma primeira versão do questionário, ele foi enca-
minhado para avaliação de três doutores em Administração, professores do 
Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos (Unisinos). Depois de feitos os ajustes detectados na valida-
ção de conteúdo, realizou-se o pré-teste, em que se aplicou o questionário 
no público-alvo deste estudo (clientes internos de CSC), numa amostra de 
15 pessoas, entre os dias 9 e 16 de agosto de 2018.

As medidas 

As escalas utilizadas neste estudo para medir as justiças distributiva, 
processual e interacional e a satisfação com o gerenciamento da reclamação 
foram desenvolvidas e testadas no contexto norte-americano por Tax et al. 
(1998), e testadas no contexto brasileiro por Santos (2001). Para medir o 
comprometimento organizacional, utilizou-se a escala desenvolvida por 
Siqueira (1995) e testada por Cavalcante et al. (2014). A medida de envolvi-
mento no trabalho utilizada neste estudo foi desenvolvida por Lodahl e Kejner 
(1965) e testada no Brasil por Cavalcante et al. (2014). Para medir a variável 
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engajamento no trabalho, utilizou-se a Utrecht Work Engagement Scale (UWES), 
desenvolvida por Schaufeli et al. (2006) e testada no contexto brasileiro por 
Magnan et al. (2017).

Utilizaram-se escalas de Likert de cinco pontos, pois têm maior confia-
bilidade e capacidade de demonstrar com precisão a opinião do entrevistado, 
ao contrário da de três pontos que se mostrou menos eficiente (Dalmoro & 
Vieira, 2013). A escala de cinco pontos apresenta a mesma precisão que a 
escala de sete, porém, quanto à sua utilização, é mais fácil e rápida (Dalmoro 
& Vieira, 2013). Neste estudo, optou-se por utilizar escalas de cinco pontos 
para medir todas as variáveis.

Coleta de dados

A coleta de dados ocorreu por meio da disponibilização do link para preen-
chimento da survey que foi divulgado em redes sociais (Facebook e LinkedIn), 
enviado por e-mail para mais de 90 instituições de ensino superior e divulga-
do em duas multinacionais instaladas na cidade de Porto Alegre, que pos-
suem CSC em suas operações. A coleta de dados iniciou-se no dia 9 de 
agosto de 2018 e encerrou-se em 31 de outubro de 2018 com a desativação 
do link para preenchimento do questionário, alcançando um total de 302 
respondentes. Destes, somente 176 se enquadraram no perfil da população-
-alvo desta pesquisa, ou seja, já haviam reclamado por falhas ocorridas em 
serviços prestados por CSC.

Procedimento de análise de dados 

Para análise dos resultados desta pesquisa, foi utilizada análise descriti-
va (média, desvio padrão, entre outros) nas variáveis demográficas, por meio 
do software IBM SPSS 24. Para identificação dos outliers, utilizaram-se as aná-
lises univariada e multivariada. Nesta pesquisa, calcularam-se os Z escores 
de cada variável, e excluíram-se da amostra os questionários de números 1, 
20, 23 e 168, pois apresentaram valores superiores a 3 (Hair et al., 2014). Já a 
análise multivariada refere-se à análise de mais de duas variáveis ao mesmo 
tempo (Hair et al., 2014). Nesta pesquisa, foi utilizado o cálculo de Mahalano-
bis, no qual não se encontraram outliers extremos, para exclusão da amostra.

Na etapa de análise fatorial confirmatória, analisaram-se as seguintes 
medidas: cargas fatoriais das variáveis, confiabilidade composta, validade 
convergente, validade discriminante e variância explicada. Para medir a vali-
dade convergente, utilizou-se a variância média extraída (average variance 



Gerenciamento de reclamações: O impacto da satisfação pós-reclamação no comportamento organizacional

17

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 23(2), eRAMG220145, 2022
https://doi.org/10.1590/1678-6971/eRAMG220145.pt

extracted – AVE) dos itens de cada um dos construtos, com valores adequa-
dos iguais ou superiores a 0,5 (Hair et al., 2014). Também se verificaram a 
validade discriminante, o teste de esfericidade de Bartlett e o teste de Kaiser-
-Meyer-Olkin (KMO), que é uma medida de adequação da amostra (Malhotra 
et al., 2017). E, por fim, adotou-se a variância explicada que representa o 
percentual explicado pelos fatores utilizados (Hair et al., 2014).

Utilizou-se ainda a modelagem de equações estruturais (MEE), que é 
uma técnica multivariada que engloba regressão múltipla e análise fatorial. 
Entre os benefícios da utilização dessa abordagem, destaca-se a possibili-
dade de utilizar uma estrutura mais complexa, com a inclusão de variáveis 
latentes e observáveis, que permite a análise, num único momento, de um 
grupo de inter-relações (Hair et al., 2014). A MEE é composta por algumas 
medidas utilizadas para ajustamento (Hair et al., 2014), e alguns dos indica-
dores adotados para analisar o modelo deste estudo foram: qui-quadrado, 
graus de liberdade, (χ²/GL), root mean square error of approximation (RMSEA) 
e comparative fit index (CFI).

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Com relação às características demográficas dos respondentes, 58,7% 
eram do sexo feminino e 41,3% do sexo masculino. O percentual de respon-
dentes que possuem ensino superior completo foi 38,4%, 37,8% tinham 
pós-graduação e 22,1% ainda cursavam o ensino superior. Já com relação aos 
meios adotados pelos respondentes para que pudessem registrar suas recla-
mações no CSC, o e-mail foi o meio mais utilizado com 43,6%, seguido por 
telefone (27,9%) e intranet (14%). 

Na análise fatorial, todas as variáveis das três dimensões de justiça (dis-
tributiva, processual e interacional) apresentaram cargas bem superiores ao 
mínimo recomendado (> 0,5). Uma medida bem popular de consistência 
interna é o alfa de Cronbach, medida que varia de 0 a 1, com limite mínimo 
aceitável de 0,6 (Hair et al., 2014). Conforme se verifica na Tabela 1, todos 
os valores encontrados foram bem acima do mínimo recomendado, confir-
mando assim uma consistência interna satisfatória (Malhotra et al., 2017).

A matriz de correlação entre os construtos é apresentada na Tabela 2. 
Além da confiabilidade composta, também é possível verificar os resultados 
da variância média extraída, variância compartilhada e validade convergente 
(AVE). Valores de AVE superiores a 0,5 indicam validade convergente satis-
fatória, ou seja, o construto latente está explicando 50% ou mais da variação 
na variável observada (Malhotra et al., 2017). 
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Tabela 1

Consistência interna dos construtos

Construto Alfa de Cronbach

V1 Justiça distributiva 0,950

V2 Justiça processual 0,948

V3 Justiça interpessoal 0,956

V4 Satisfação geral com a reclamação 0,967

V5 Engajamento 0,959

V6 Envolvimento 0,907

V7 Comprometimento organizacional 0,966

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 2

Matriz de correlações entre os construtos

Construto
Confiabilidade  

composta

V1 Justiça distributiva 0,973 0,982      

V2 Justiça processual 0,953 0,757 0,956      

V3 Justiça interpessoal 0,961 0,788 0,849 0,968     

V4 Satisfação geral 0,982 0,891 0,825 0,807 0,995    

V5 Engajamento 0,977 0,365 0,237 0,262 0,306 0,971   

V6 Envolvimento 0,945 0,316 0,368 0,234 0,312 0,477 0,943  

V7 Comprometimento 0,982 0,338 0,263 0,281 0,857 0,857 0,543 0,995

Fonte: Elaborada pelos autores.

As cargas fatoriais das medidas de cada variável latente apresentaram 
loadings significativos a 0,01. Os indicadores que aparecem na diagonal em 
negrito são de AVE, cujos resultados são significativos e superiores a 0,90, bem 
como apresentam valores maiores que as correlações entre os outros cons-
trutos; logo abaixo, nas mesmas colunas (variância compartilhada), todas 
são significativas conforme sugerem Gilbert e Churchill (1979) e Malhotra 
et al. (2017), confirmando a validade convergente para cada construto. Todos 
os índices de confiabilidade composta também apresentaram valores acima 
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de 0,9, demonstrando consistência interna dos indicadores individuais de 
cada um dos construtos (Hair et al., 2014).

Também se calcularam os índices de ajustamento do modelo testado, que 
foram comparados com os índices propostos por Hair et al. (2014) e apre-
sentaram resultados satisfatórios: χ²/GL = 2,542, portanto dentro dos valo-
res de referência (< 5); índice de CFI = 0,827 = levemente abaixo dos 
valores de referência (> 0,9); RMSEA = 0,095, um pouco acima dos valores 
recomendados (entre 0,05 e 0,08). Porém, segundo Browne e Cudeck (1993), 
valores entre 0,08 e 0,1 são toleráveis. Portanto, conforme os resultados apre-
sentados, o modelo testado apresentou índices satisfatórios de ajustamento.

Finalizada essa etapa, partiu-se então para verificação das relações dos 
construtos, em que também se calcularam o coeficiente padronizado (β) e o 
coeficiente de determinação (R²) (Malhotra et al., 2017). Conforme se veri-
fica na Tabela 3, das seis hipóteses propostas no modelo, cinco foram confir-
madas como positivas e estatisticamente significativas. Portanto, confirma-se 
a relação positiva entre “justiças distributiva e processual” e “satisfação com 
o gerenciamento da reclamação” (hipóteses 1 e 2, respectivamente), bem 
como “satisfação com o gerenciamento da reclamação” e “comprometimento 
organizacional, envolvimento e engajamento no trabalho” (hipóteses 4, 5 e 
6, respectivamente). Somente a relação entre “justiça interacional” e “satis-
fação com o gerenciamento da reclamação” (hipótese 3) não foi significativa. 

Tabela 3
Teste de hipóteses

Construtos
Coeficiente 
padronizado

Desvio 
padrão

Z P R²

Justiça interacional → Satisfação 0,004 0,127 0,053 0,957

10%Justiça processual    → Satisfação 0,592 0,067 9,073 ***

Justiça distributiva   → Satisfação 0,399 0,094 4,725 ***

Satisfação           → Comprometimento 0,329 0,050 4,307 *** 38%

Satisfação           → Envolvimento 0,367 0,054 4,518 *** 38%

Satisfação           → Engajamento 0,350 0,057 4,638 *** 50%

Fonte: Elaborada pelos autores.

*** p < 0,001.
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Por meio da análise de MEE, a primeira hipótese foi confirmada com 
uma relação significativa e positiva (β = 0,399, z = 4,725 e p = 0,000). A 
segunda hipótese também foi confirmada por meio da relação positiva e 
significativa da justiça processual na satisfação com o gerenciamento das 
reclamações (β = 0,592, z = 9,073 e p = 0,000). O R² de 0,103 indica que 
juntas a justiça distributiva e a processual explicam uma proporção de apro-
ximadamente 10% da variância nos níveis de satisfação com o gerenciamen-
to da reclamação. Já o impacto da justiça interacional na satisfação com o 
gerenciamento da reclamação (hipótese 3), diferentemente do que propõe a 
teoria da justiça, não foi confirmada nesta pesquisa (β = 0,004, z = 0,053 e 
p = 0,957). 

A hipótese quatro previa um impacto significativo e positivo da satisfa-
ção com o gerenciamento de reclamações no comprometimento organizacio-
nal. Por meio da análise MEE, a hipótese foi confirmada (β = 0,329, z = 
4,307 e p = 0,000). Já o resultado de R² indica uma explicação aproximada 
de 38% na variância dos níveis de comprometimento organizacional. A 
quinta hipótese previa uma relação positiva e significativa da satisfação com 
o gerenciamento da reclamação no envolvimento no trabalho, relação que 
foi confirmada (β = 0,367, z = 4,518 e p = 0,000). O R² dessa relação indi-
ca uma explicação aproximada de 38% na variância dos níveis de envolvi-
mento no trabalho.

Por fim, a sexta e última hipótese (h6) deste estudo, que previa uma 
relação positiva e significativa da satisfação com o gerenciamento de recla-
mações no engajamento no trabalho, foi confirmada por meio da análise 
MEE (β = 0,350, z = 4,638 e p = 0,000). O R² da satisfação sobre o engaja-
mento no trabalho foi de 0,498, indicando que a satisfação explicou uma 
proporção de aproximadamente 50% da variância nos níveis de engajamen-
to. Na Figura 3, podem-se visualizar as medidas de β e R² das relações entre 
as variáveis no modelo teórico deste estudo.
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Figura 3

Modelo teórico proposto e resultados da MEE

Comprometimento 
organizacional

Envolvimento  
no trabalho

Engajamento  
no trabalho

Justiça  
processual

Justiça  
interacional

Justiça  
distributiva

Satisfação com o 
gerenciamento da 

reclamação

0,399*

0,592*

0,004

0,367*

0,329*

0,350*R² = 0,103**

R² = 0,383**

R² = 0,382**

R² = 0,498**

Fonte:  Adaptada de Tax et al. (1998). 

* Coeficientes β significativos. ** R².

DISCUSSÃO

A confirmação da primeira hipótese corrobora as propostas teóricas que 
guiaram este estudo, em que a obtenção de resultados percebidos como justos 
por meio da reclamação, como devolução do dinheiro, entrega de vouchers, 
brindes e trocas, impacta a satisfação final do cliente com o gerenciamento 
da reclamação (Tax et al., 1998; Santos & Fernandes, 2007; Nikbin et al., 
2015; Ding & Lii, 2016). Com base na ótica organizacional, o maior impacto 
da justiça processual na satisfação pós-reclamação reflete a importância dos 
elementos processuais bastante destacados na literatura de CSC, como a 
reengenharia de processos, o tempo de espera (Janssen et al., 2009), o con-
trole de processos (Meijerink & Bondarouk, 2013) e a flexibilização e custo-
mização de serviços (Bondarouk & Friebe, 2014). Ou seja, quando os clientes 
de CSC reclamam por uma falha em serviços, possivelmente esperam rece-
ber um atendimento rápido, flexível e personalizado.

Em termos acadêmicos, a não confirmação da terceira hipótese levanta 
alguns questionamentos sobre a importância das avaliações da justiça inte-
racional na satisfação com o gerenciamento de reclamações, no contexto de 
CSC. Pode-se pensar que, para clientes de CSC, a interação humana durante 
um processo de reclamação, acompanhada de um pedido de desculpas ou 
um tratamento cortês, honesto e empático, não refletirá em melhores níveis 
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de satisfação. Neste estudo, o e-mail foi o meio mais utilizado pelos respon-
dentes para o registro de suas reclamações (42,9%). De acordo com a taxo-
nomia desenvolvida por Knol et al. (2014) sobre os principais desafios 
enfrentados na implementação de um CSC, tanto o distanciamento físico 
quanto o psicológico entre CSC e clientes podem causar efeitos negativos na 
percepção dos clientes. Esse distanciamento entre CSC e filial é superado 
com a utilização de canais remotos (e-mail, chat, intranet e softwares específi-
cos) (Ulbrich, 2006). Um reflexo dessa mudança no fornecimento de serviços 
é que alguns pesquisadores têm adotado o slogan de “funcionários Martini”, 
remetendo ao comercial de bebida dos anos 1970: “A qualquer hora, em 
qualquer lugar, em qualquer parte” (Rothwell et al., 2011, p. 243). 

A não confirmação da terceira hipótese traz algumas reflexões sob a 
ótica do varejo on-line, pois assemelha-se bastante ao contexto de CSC, em 
que a interação humana é substituída por tecnologia e canais remotos. Nesse 
contexto, em pesquisas anteriores, os aspectos processuais e de resultado ao 
final da reclamação (justiça distributiva) foram mais importantes na percep-
ção dos clientes (Lin et al., 2011; Wu, 2013; Ding & Lii, 2016). No caso de 
clientes de CSC, assim como para clientes de varejo on-line, talvez seja mais 
fácil avaliar o processo de gerenciamento de reclamações. 

No âmbito gerencial, sugere-se que gestores de CSC devem fornecer aos 
seus clientes um sistema de gerenciamento de reclamações com ênfase em 
processos, que seja claro e que ofereça soluções rápidas para os clientes insa-
tisfeitos com as falhas (Nikbin et al., 2015). Porém, os gestores de CSC 
devem estar atentos às rápidas mudanças tecnológicas que flexibilizam o 
fornecimento de serviços de back office, possibilitando o atendimento remoto 
e também avaliando como os clientes insatisfeitos aderem ao uso desses 
canais de atendimento. A investigação acadêmica sobre o uso da tecnologia 
na interação entre cliente e fornecedor no gerenciamento de reclamações não 
tem acompanhado o rápido avanço do fenômeno (Kim et al., 2015). Por isso, 
sugerem-se mais pesquisas para avaliar as percepções dos clientes em episó-
dios de falhas em serviços, numa interação baseada em tecnologia (remota). 

A confirmação das hipóteses 4, 5 e 6 traz importantes reflexões sobre a 
produtividade e saúde dos trabalhadores. Pesquisas anteriores apontaram 
que trabalhadores com baixos níveis de comprometimento são mais afeta-
dos por experiências negativas no trabalho, como a insatisfação pós-recla-
mação (Siqueira & Padovam, 2008), e baixos níveis de comprometimento 
podem elevar os índices de absenteísmo e turnover dos trabalhadores (Blau 
& Boal, 1987). Verifica-se, portanto, que a melhora nos níveis de satisfação 
pós-reclamação pode refletir em melhores índices de comprometimento 
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organizacional e também reduzir a probabilidade de faltas no trabalho ou 
pedidos de demissão (turnover) (Valaei & Rezaei, 2016). 

O envolvimento no trabalho é uma variável muito importante no contexto 
organizacional, pois conceitualmente é definido como o grau de identifica-
ção psicológica do indivíduo com seu trabalho e o quanto este é importante 
para a satisfação das suas necessidades (Gorn & Kanungo, 1980). Indivíduos 
envolvidos com o trabalho apresentam maior interesse por suas atividades e 
identificam-se com elas, promovendo assim sua satisfação, sua motivação  
e seu esforço pelo trabalho (Vieira, 2012). Os trabalhadores com níveis mais 
altos de envolvimento apresentam melhores índices de produtividade no 
trabalho (Jaiswal, 2018).

A confirmação da sexta hipótese traz algumas reflexões sobre desempe-
nho e bem-estar no trabalho, uma vez que profissionais engajados apresen-
tam melhor desempenho nas suas atividades laborais (Bakker et al., 2008). 
Cabe também destacar a existência de relação inversa entre burnout e enga-
jamento, em que profissionais com altos níveis de engajamento apresentam 
baixos níveis de burnout (Schaufeli, 2013). Na tentativa de melhorar os índi-
ces de produtividade, saúde e bem-estar dos trabalhadores de CSC, o geren-
ciamento de reclamações é um tema que não deve ser negligenciado por 
gestores, pois uma melhora nos níveis de satisfação dos clientes com o 
gerenciamento de suas reclamações desencadeará um aumento dos níveis de 
engajamento dos trabalhadores, melhorando também aspectos relacionados 
ao desempenho e bem-estar dos clientes internos.

Conforme discutiu-se até aqui, no contexto de CSC, apenas as percep-
ções da justiça interacional não tiverem impacto positivo na satisfação pós-
-reclamação, contrariando, em parte, as suposições teóricas que serviram de 
base para este estudo. Esse resultado não correspondeu às expectativas 
deste estudo, pois havia a crença de que as percepções de interações justas 
dentro do ambiente organizacional influenciariam a satisfação no trabalho 
(Diab, 2015) e também a satisfação pós-reclamação de clientes do varejo  
on-line (Ding & Lii, 2016). Assim, espera-se que este estudo tenha contribuí-
do para o avanço da pesquisa sobre esse importante fenômeno organizacio-
nal chamado CSC, ao utilizar uma abordagem do marketing de relacionamento 
para investigar o impacto da satisfação com o gerenciamento de reclamações 
no comprometimento, envolvimento e engajamento no trabalho, no contexto 
de CSC.

Na Tabela 4, apresentam-se os resultados obtidos nesta pesquisa no 
contexto de CSC, em comparação com as suposições teóricas que serviram 
de base para o desenvolvimento das hipóteses. 
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Tabela 4

Resultados da pesquisa no contexto de CSC

Relações entre os construtos
Referências no contexto 

organizacional e de marketing
Resultados no 

contexto de CSC

Percepções de justiça distributiva influenciam 
positivamente a satisfação pós-reclamação.

Tax et al. (1998), Nikbin et al. 
(2015) e Ding e Lii (2016)

Hipótese 
confirmada

Percepções de justiça processual influenciam 
positivamente a satisfação pós-reclamação.

Tax et al. (1998), Patlán-Perez  
et al. (2012) e Jung e Seock (2017)

Hipótese 
confirmada

Percepções de justiça interacional influenciam 
positivamente a satisfação pós-reclamação.

Tax et al. (1998), Wu (2013),  
Diab (2015) e Ding e Lii (2016)

Hipótese não 
confirmada

A satisfação pós-reclamação influencia 
positivamente o comprometimento 
organizacional. 

Valaei e Rezaei (2016), Geisler  
et al. (2019) e Culibrk et al. (2018)

Hipótese 
confirmada

A satisfação pós-reclamação influencia 
positivamente o envolvimento no trabalho.

Jaiswal (2018) e Culibrk et al. 
(2018)

Hipótese 
confirmada

A satisfação pós-reclamação influencia 
positivamente o engajamento no trabalho.

Valaei e Rezaei (2016) e Geisler  
et al. (2019)

Hipótese 
confirmada

Fonte: Elaborada pelos autores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS, LIMITAÇÕES E SUGESTÕES  
PARA PESQUISAS FUTURAS

A utilização da teoria da justiça no contexto de CSC é de extrema rele-
vância para literatura acadêmica, uma vez que as filiais que utilizam os ser-
viços prestados pelos CSC são tratadas como clientes destes (Bergeron, 
2003; Ulbrich, 2003, 2006; Janssen & Joha, 2006; Schulz & Brenner, 2010; 
Marciniak, 2013). Conforme os resultados apresentados, a adaptação do 
modelo proposto por Tax et al. (1998) mostrou-se eficaz para investigar o 
impacto das percepções de justiça na satisfação com o gerenciamento de 
reclamações, no contexto de CSC. Essa foi a principal contribuição acadêmi-
ca deste estudo, pois os serviços prestados pelo CSC e o serviço que origi-
nou o episódio de reclamação têm impacto direto nas atividades laborais dos 
clientes internos e, consequentemente, nos seus comportamentos com rela-
ção ao trabalho.

Essa abordagem inédita na literatura sobre CSC também cobre algumas 
lacunas identificadas, como escassez de estudos que utilizam métodos esta-
tísticos de análise, investigação de resultados não financeiros (Richter & 
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Brühl, 2017), impacto das experiências de trabalho no comportamento dos 
profissionais de back office (Howcroft & Richardson, 2012) e investigação da 
satisfação com o gerenciamento de reclamações, como variável preditora do 
comprometimento organizacional, envolvimento e engajamento no trabalho 
(Cavalcante et al., 2014). Este estudo ainda fornece evidências de que, ao 
investirem na resolução de falhas e no gerenciamento de reclamações, os 
gestores de CSC e de empresas fornecedoras de serviços podem alcançar 
melhores níveis de comprometimento organizacional, envolvimento e enga-
jamento no trabalho, tornando o setor de serviços mais atrativo para capta-
ção e retenção de talentos. Essa questão é bastante relevante do ponto vista 
gerencial, pois, de acordo com os resultados encontrados neste estudo, 
aproximadamente 50% dos clientes de CSC não estão satisfeitos com o 
gerenciamento de suas reclamações.

A atração e retenção de talentos (Koval et al., 2016) e a redução de cus-
tos com mão de obra (Tomasino et al., 2014; Paagman et al., 2015) têm sido 
alguns dos principais desafios para gestores de CSC. Porém, trata-se de 
desafios conflitantes entre si, pois a pressão pela redução de custos e pela 
melhora do desempenho financeiro pode afetar negativamente a saúde e o 
bem-estar dos trabalhadores, e, consequentemente, ocasionar uma redução 
em seus níveis de produtividade (Howcroft & Richardson, 2012). Também 
há evidências de que trabalhadores engajados têm melhor desempenho 
(Bakker et al., 2008), e aqueles com altos níveis de envolvimento no traba-
lho têm melhores índices de produtividade (Jaiswal, 2018). Percebe-se aqui 
que, por meio do gerenciamento de reclamações, é possível aumentar os 
níveis de engajamento e envolvimento dos clientes internos, e, consequen-
temente, melhorar os índices de desempenho e produtividade do CSC.

Com base nas contribuições acadêmicas e gerenciais que emergem desta 
pesquisa, sugere-se também ponderá-las segundo as limitações deste estu-
do, apresentadas a seguir. Uma das limitações desta pesquisa foi a utilização 
da amostragem não probabilística, pois os resultados não podem ser genera-
lizados. Portanto, recomenda-se que, em estudos futuros sobre gerencia-
mento de reclamações em CSC, utilizem-se coletas longitudinais a fim de 
explorar o comportamento entre cliente e CSC ao longo do tempo. Outra 
limitação deste estudo está relacionada à diversidade dos segmentos de 
atuação dos CSC onde a falha ocorreu. Este estudo investigou empresas 
nacionais e multinacionais instaladas no Brasil que atuam nos segmentos do 
varejo, de serviços e da indústria. Essa diversidade de segmentos se refletiu 
nas avaliações dos respondentes devido às diferentes culturas das organiza-
ções, expectativas dos clientes e estratégias de gerenciamento de reclamações. 
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Sendo assim, em pesquisas futuras, sugere-se a coleta de dados em CSC que 
atuem no mesmo segmento, para que posteriormente se possam comparar 
os segmentos e investigar suas relações e especificidades.
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